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PARECER Nº,      DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 634 DE 2013.

De autoria do deputado Dilmo dos Santos, o projeto em epígrafe objetiva criar a Comissão Especial de Acompanhamento às Licitações do Governo do Estado. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestou-se favoravelmente ao projeto.

Em seguida, o projeto teve seu mérito analisado pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou, da mesma forma, favoravelmente à proposição.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Cabe-nos, portanto, na condição de relatora nomeada, examinar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Da análise do projeto, depreende-se que a comissão que se deseja formar deverá ter caráter permanente, pois incumbir-lhe-ia acompanhar as licitações programadas pelo Poder Executivo Estadual, em quaisquer modalidades. 

Esse acompanhamento, ademais, para sair da letra da lei e tornar-se operacional, implicaria a estruturação de, pelo menos, uma secretaria permanente, dado que, sem isso, seria impossível levar a cabo as amplas atribuições da comissão, que incluiriam, nos termos do artigo 5º do projeto: certificar a idoneidade de todos os licitantes, analisar planilhas de custos e outros documentos, acompanhar, vistoriar e fiscalizar as obras e/ou serviços contratados.  

O projeto, todavia, não é claro com relação à estrutura necessária para o funcionamento da comissão pretendida, sequer fixa com precisão o número de seus eventuais componentes. Assim sendo, não pode estimar o seu impacto orçamentário-financeiro, e, de fato, não apresenta a estimativa determinada pelo artigo 16 da Lei Complementar 101, de 2000 (LRF), indispensável para instruir atos que ensejem a criação ou o aumento de despesa de caráter continuado.

O funcionamento permanente da comissão, com efeito, criaria uma despesa de caráter continuado, pois fixaria obrigação legal de execução por um período superior a dois exercícios. Sem clareza de disposições suficiente para permitir uma estimativa orçamentário-financeira, não há como atender os requisitos do artigo 16 da LRF. A falta desse elemento, em nosso entendimento, não fica suprida pela genérica afirmação, contida no artigo 6º do projeto, segundo a qual as despesas correrão por dotações orçamentárias próprias. O projeto não permite sequer um vislumbre do montante necessário de dotações.

Portanto, no âmbito daquilo que nos compete opinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 634 de 2013.

Sala das Comissões, em

Deputada Dra. Damaris Moura

Relatora
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